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Siglas e abreviaturas 

Cfr. — Confira 

Doc. — Documento 

fl. — folha 

fls. — folhas 

LOPTC — Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas
1
 

PM — Praia em Movimento, EM 

SRATC — Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas 

                                                
1
 Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto, republicada em anexo à Lei n.º 48/2006, de 29 de Agosto, com as alterações 

introduzidas pelo artigo único da Lei n.º 35/2007, de 13 de Agosto, e pelo artigo 140.º da Lei n.º 3-B/2010, de 

28 de Abril. 
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Sumário 

Apresentação 

A acção decorreu da análise do processo de fiscalização prévia n.º 044/2010 e incidiu 

sobre a execução do contrato de empreitada de remodelação e ampliação do Centro 

Multi-Serviços da Agualva, celebrado, em 29-06-2009, entre a Praia em Movimento, 

EM, e a CITEL - Construtora Ideal da Terceira, SA, pelo preço de € 700.908,84 e com 

o prazo de execução de 10 meses. 

Principais conclusões/observações 

Em 03-12-2009, o Tribunal de Contas recusou o visto ao contrato de empreitada de 

remodelação e ampliação do Centro Multi-Serviços da Agualva. Veio a verificar-se, 

porém, que: 

— A Praia em Movimento, EM, efectuou pagamentos ao empreiteiro antes da 

decisão de recusa do visto; 

— Não obstante a recusa do visto, a Praia em Movimento, EM, deu continuidade à 

obra até à sua conclusão, tendo sido executados, após o trânsito em julgado 

daquela decisão, os trabalhos contratuais remanescentes, acrescidos de trabalhos a 

mais; 

— Não foram observadas as normas que proíbem a realização de pagamentos antes 

do visto e vedam a execução de contratos a que tenha sido recusado o visto, 

permitindo apenas, neste caso, o pagamento dos trabalhos realizados após a 

celebração do contrato e até à data da recusa do visto, desde que o respectivo 

valor não ultrapasse a programação contratualmente definida para o período em 

causa. 

Recomendações 

 No caso de actos e contratos sujeitos a fiscalização prévia do Tribunal de Contas, 

não devem ser efectuados quaisquer pagamentos antes da decisão de concessão ou 

recusa de visto. 

 Devem ser adoptados procedimentos de controlo que, no caso de recusa do visto 

em contrato de empreitada de obras públicas, visem assegurar o cumprimento das 

obrigações de: 

a) Mandar parar os trabalhos da empreitada, independentemente da fase 

construtiva em que a obra se encontre; 

b) Efectuar apenas os pagamentos que respeitem aos trabalhos realizados até 

à recusa do visto, desde que o respectivo valor não ultrapasse a 

programação contratualmente definida para o período em causa. 
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Capítulo I 

Introdução 

1. Enquadramento e objectivos da acção 

No programa de fiscalização da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas 

(SRATC) para 2010
2
, encontra-se prevista a realização de auditorias relativas ao 

exercício da fiscalização prévia, a determinar quando tal se justifique. 

O Presidente do Conselho de Administração da Praia em Movimento, EM, submeteu 

a fiscalização prévia do Tribunal de Contas, em 21-05-2010, o contrato de 

empreitada de construção do Multi-Serviços da Agualva (processo de fiscalização 

prévia n.º 044/2010) o qual tinha sido já objecto de decisão de recusa de visto 

(Decisão n.º 13/2009 – SRTCA, de 03-12-2009, proferida no processo de 

fiscalização prévia n.º 074/2009). 

No decurso da análise do processo, observaram-se indícios da prática da infracção 

prevista na primeira parte da alínea h) do n.º 1 do artigo 65.º da Lei de Organização e 

Processo do Tribunal de Contas (LOPTC) – execução de contrato a que tenha sido 

recusado o visto. 

A situação foi descrita no relatório a que se refere o n.º 1 do artigo 84.º da LOPTC, 

elaborado, em 08-07-2010, no âmbito do processo de fiscalização prévia
3
. 

Por despacho de 12-07-2010, foi, desde logo, decidido passar à fase de contraditório, 

uma vez que os factos relevantes estavam provados documentalmente, não se 

justificando diligências complementares, nomeadamente trabalhos de campo. 

                                                
2
 Aprovado por Resolução do Plenário Geral do Tribunal de Contas, em sessão de 16-12-2009, publicada no 

Diário da República, 2.ª série, n.º 250, de 29-12-2009, e no Jornal Oficial, 2.ª série, n.º 245, de 23-12 2009. 
3
 A fls. 10 e ss. 
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No entanto, a análise a elementos instrutórios complementares, solicitados em 

Outubro de 2010, já em fase de elaboração do projecto de relatório e com vista a 

actualizar a informação sobre a execução da empreitada, revelou matéria de facto 

adicional à que resultava, estritamente, dos processos de fiscalização prévia acima 

identificados, mas respeitante, igualmente, ao mesmo contrato e à aplicação do 

regime legal da fiscalização prévia. 

2. Metodologia de trabalho 

Na realização da auditoria foram adoptados, em cada momento, os procedimentos 

suportados nas metodologias acolhidas pelo Tribunal de Contas, nomeadamente no 

seu Manual de Auditoria e de Procedimentos, com as adaptações ajustadas ao tipo e 

natureza da auditoria efectuada. 

Atenta a sua origem específica, no decurso da auditoria foram realizados trabalhos, 

na fase preparatória, que compreenderam a análise dos factos e respectiva 

documentação de suporte decorrentes dos processos de fiscalização prévia n.
os

 

074/2009 e 044/2010, o que incluiu, designadamente, a análise da documentação de 

suporte à execução material e financeira do contrato de empreitada, com especial 

destaque para os autos de medição dos trabalhos e as ordens de pagamento 

existentes.  

Em complemento, e em função do desenvolvimento dos trabalhos da auditoria, foi 

solicitado ao Serviço auditado o envio de diversos elementos documentais4. 

Os documentos que constam do processo e que comprovam os factos relevantes no 

âmbito da indiciação de responsabilidades financeiras constam do Anexo II. 

                                                
4
 Através do ofício n.º UAT I 1504, de 06-10-2010, respondido pelo ofício n.º AAG/805/2010, de 08-10-2010. 
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3. Condicionantes e limitações 

Não se verificaram obstáculos ao normal desenvolvimento da acção, devendo 

salientar-se a colaboração prestada pelos responsáveis da Praia em Movimento, EM. 

4. Regime do visto 

4.1. Aspectos gerais 

Em razão do valor, a fiscalização prévia incide sobre contratos de montante 

superior a um limiar anualmente fixado na Lei do Orçamento do Estado. 

Actualmente, este limiar está fixado em € 350 000,005. 

O visto do Tribunal de Contas constitui um requisito de eficácia financeira dos 

actos e contratos a ele sujeitos e, quanto aos efeitos não financeiros, um requisito de 

manutenção da eficácia
6
.  

Isto mesmo decorre do artigo 45.º da LOPTC. O n.º 1 determina que tais actos e 

contratos podem produzir todos os seus efeitos antes do visto, excepto quanto aos 

pagamentos a que derem causa
7
. O n.º 2 preceitua que a recusa do visto implica a 

ineficácia jurídica dos actos ou contratos após a data da notificação da 

correspondente decisão aos serviços ou organismos interessados. 

Consequentemente, os efeitos financeiros dos contratos sujeitos a visto não se 

deverão produzir antes da obtenção do visto ou da notificação da decisão de recusa 

do visto
8
. 

                                                
5
 Cfr., artigo 48.º da LOPTC. A Lei do Orçamento de Estado para 2011 manteve o limiar de € 350 000,00 

(artigo 152.º da Lei n.º 55-A/2010, de 31 de Dezembro), igual ao fixado pelas Leis do Orçamento de Estado 

para 2010 (n.º 1 do artigo 138.º da Lei n.º 3-B/2010, de 28 de Abril) e para 2009 (n.º 1 do artigo 159.º da Lei 

n.º 64-A/2008, de 31 de Dezembro). 
6
 Neste sentido, JOSÉ TAVARES, O Tribunal de Contas. Do visto, em especial – Conceito, Natureza e 

Enquadramento na Actividade de Administração, Almedina, Coimbra, 1998, p. 179. 
7
 A lei, ao consentir que os actos e contratos produzam efeitos antes do visto, impõe, em contrapartida, que os 

Serviços procedam à sua remessa para fiscalização prévia no prazo de 20 dias a contar da data do início da 

produção de efeitos (cfr. n.º 2 do artigo 81.º da LOPTC). 
8
 Quanto aos efeitos financeiros dos contratos objecto de recusa de visto, vd. o ponto seguinte. 
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4.2. Recusa do visto 

No caso de recusa do visto de contrato de empreitada de obras públicas, se a 

entidade que autorizou a sua celebração se conformar com a decisão, a respectiva 

notificação permite, por um lado, proceder ao pagamento dos trabalhos realizados, 

de acordo com a programação contratualmente definida para o período 

compreendido entre a assinatura do auto de consignação e a data de notificação da 

decisão (n.º 3 do artigo 45.º da LOPTC), e, por outro lado, impõe à entidade o dever 

de mandar parar os trabalhos da empreitada, independentemente da fase construtiva 

em que a obra se encontre. 

Se, pelo contrário, a entidade recorrer da decisão que recusou o visto (alínea b) do 

n.º 1 do artigo 96.º da LOPTC), o contrato em causa pode continuar a produzir 

efeitos materiais, mas a respectiva eficácia financeira fica dependente da 

notificação do acórdão que julgar o recurso, dado o efeito suspensivo do recurso 

(n.º 4 do artigo 97.º da LOPTC)
9
. 

Tomando como referência a data da notificação da decisão final – seja a recusa do 

visto em primeira instância (ou a concessão do visto), seja o acórdão que puser 

termo ao recurso, sendo o caso –, os termos conjugados dos n.
os

 1, 2 e 3 do artigo 

45.º e do n.º 4 do artigo 97.º da LOPTC, impedem: 

a) A realização de pagamentos em momento anterior; 

b) A continuação dos trabalhos da empreitada em momento posterior; 

c) O pagamento dos trabalhos, excepto os que não ultrapassem o valor da 

programação contratualmente definida para o período compreendido entre a 

assinatura do auto de consignação e a data das notificações da concessão ou 

recusa do visto, ou do acórdão que puser termo ao recurso, consoante o caso. 

                                                
9
 Para além da entidade, o Ministério Público tem legitimidade para recorrer das decisões finais quer de 

concessão quer de recusa do visto (alínea a) do n.º 1 do artigo 96.º da LOPTC). 
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A ofensa destas normas pode ser geradora de responsabilidade financeira 

sancionatória, por aplicação das alíneas b) e h) do n.º 1 do artigo 65.º da LOPTC, 

que sancionam, respectivamente, a violação de normas sobre a assunção, 

autorização ou pagamento de despesa pública e a execução de contratos a que tenha 

sido recusado o visto ou de contratos que não tenham sido submetidos à 

fiscalização prévia quando a isso estavam legalmente sujeitos.  
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5. Factos apurados no âmbito da fiscalização prévia 

Os factos relevantes para as conclusões do presente anteprojecto respeitam aos 

processos de fiscalização prévia n.
os

 074/2009 e 044/2010, nos termos que seguem. 

5.1. Processo n.º 074/2009 

a) Em 03-07-2009 foi submetido a fiscalização prévia o contrato de empreitada 

de remodelação e ampliação do Centro Multi-Serviços da Agualva, 

celebrado, em 29-06-2009, entre a Praia em Movimento, EM, e a CITEL - 

Construtora Ideal da Terceira, SA, pelo preço de € 700.908,84, acrescido de 

IVA, e com o prazo de execução de 10 meses (processo de fiscalização prévia 

n.º 074/2009); 

b) A obra tinha sido consignada em 30-06-2009; 

c) O Tribunal de Contas recusou o visto ao contrato por se verificar 

desconformidade legal da qual resulta a nulidade
10

, decorrente da falta dos 

estudos geológicos e geotécnicos, elementos obrigatórios por força do 

disposto na alínea b) do n.º 5 do artigo 43.º do CCP, e alínea a) do n.º 1 do 

artigo 19.º das Instruções aprovadas pela Portaria n.º 701-H/2008, de 29 de 

Julho (Decisão n.º 13/2009 – SRATC, de 03-12-2009
11

). 

d) Em 10-12-2009 o Presidente do Conselho de Administração da Praia em 

Movimento, EM, interpôs recurso da decisão de recusa de visto; 

e) Conforme despacho de 06-01-2010, o recurso não foi admitido; 

f) O recorrente não reclamou do despacho de rejeição do recurso, para o que 

dispunha do prazo de 10 dias; 

                                                
10

 Cfr. alínea a) do n.º 3 do artigo 44.º da LOPTC, e alínea c) do n.º 8 do artigo 43.º do Código dos Contratos 

Públicos (CCP). 
11

 A fls. 15 a 19. 
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g) A decisão de recusa do visto transitou em julgado em 18-01-2010, data até à 

qual poderia ter sido apresentada a reclamação do despacho de não admissão 

do recurso
12

. 

5.2. Processo n.º 044/2010 

a) Em 21-05-2010 foi submetido a fiscalização prévia o denominado contrato de 

empreitada de construção do Multi-Serviços da Agualva, celebrado entre 

Praia em Movimento, EM, e CITEL - Construtora Ideal da Terceira, SA, no 

valor de € 700.908,84, e com o prazo de execução de 10 meses (processo de 

fiscalização prévia n.º 044/2010)
13,14

. 

b) O título contratual remetido para visto era idêntico, designadamente, quanto 

aos elementos essenciais (valor, prazo de execução e data), ao contrato de 

empreitada de remodelação e ampliação do Centro Multi-Serviços da 

Agualva, objecto de recusa de visto no âmbito do processo de fiscalização 

prévia n.º 074/2009; 

c) Em 02-12-2009 (data anterior à da notificação da recusa do visto do contrato 

objecto do processo n.º 074/2009) estavam feitos pagamentos, no total de 

€ 169.975,03, nos termos seguintes: i) documento n.º 244/2009, de 08-10-

2009, no valor de € 35.860,50; ii) documento n.º 277/2009, de 02-12-2009, 

no valor de € 134.114,53;  

d) O valor dos trabalhos executados até 18-01-2010 (data do trânsito em julgado 

da decisão de recusa de visto do Tribunal de Contas – cfr. alínea g) do ponto 

5.1.) no âmbito do contrato de empreitada de remodelação e ampliação do 

Centro Multi-Serviços da Agualva situava-se entre € 358.362,86 e 

                                                
12

 Cfr. artigo 109.º, n.
os

 1 e 3, conjugado com os artigos 98.º, n.º 1, e 77.º, n.º 1, alínea a), da LOPTC, e artigos 

144.º e 677.º do Código de Processo Civil. 
13

 O processo foi remetido pelo Presidente do Conselho de Administração da Praia em Movimento, EM, 

através do ofício n.º AAG/210/2010, de 10-05-2010. 
14

 Foram prestados esclarecimentos complementares solicitados em sede de devolução administrativa (ofício 

n.º UAT I 228/2010, de 04-06-2010, respondido pelo ofício n.º AAG/670/2010, de 05-07-2010). 



   

 Tribunal de Contas 

     Auditoria relativa ao processo de fiscalização prévia n.o 44/2010 (10/101.03) 

 

– 13 – 

 

€ 429.540,24
15

 e não ultrapassava a programação contratualmente definida 

para o período em causa (da consignação até ao trânsito em julgado)
16

; 

e) A execução do contrato prosseguiu após a notificação da recusa do visto e 

trânsito em julgado da referida Decisão n.º 13/2009 – SRATC (18-01-2010); 

f) Os trabalhos da empreitada efectuados após essa data ascendem a um valor 

que se situa entre € 271.368,60 e € 342.545,98
17

, a que acresceram 

€ 126.302,49, de trabalhos a mais; 

g) Em 30-07-2010 (data do auto n.º 12) estava realizada a totalidade dos 

trabalhos contratuais, no valor de € 700.908,84, tendo o auto de recepção 

provisória sido assinado em 12-08-2010; 

h) Em 06-09-2010 foi feito o último pagamento de trabalhos contratuais (doc. 

n.º 279/2010 no montante de € 42.789,13) ficando o contrato integralmente 

pago, pelo referido valor de € 700.908,84
18

; 

i) Na sequência dos esclarecimentos solicitados em sede de devolução 

administrativa
19 

no âmbito do processo de fiscalização prévia n.º 044/2010, a 

                                                
15

 O valor mínimo corresponde ao somatório dos autos de medição de trabalhos contratuais n.
os 

1 a 5 (da 

consignação até Dezembro de 2009), enquanto o valor máximo inclui, para além destes, o auto de medição n.º 

6, no valor de € 71.177,38. O auto n.º 6 mede os trabalhos realizados entre os dias 23-12-2009 e 29-01-2010, 

daí o estabelecimento deste intervalo por não ser possível determinar rigorosamente, com base neste auto, os 

trabalhos executados até à data do trânsito em julgado da decisão de recusa do visto, uma vez que no auto não 

se distinguem os trabalhos realizados antes e depois de 18-01-2010.  
16

 De acordo com o plano de pagamentos (a fls. 134 do processo), previa-se até ao mês 6, que corresponde a 

Dezembro de 2009, uma execução no valor acumulado de € 436.811,72 e de € 498.536,51, no mês 7, que 

corresponde a Janeiro de 2010. 
17

 O valor mínimo corresponde ao somatório dos autos de medição de trabalhos contratuais n.
os 

7 a 12 (de 

Fevereiro de 2010 até à recepção provisória), enquanto o valor máximo inclui, para além destes, o auto de 

medição n.º 6, no valor de € 71.177,38. Sobre a justificação deste intervalo, vd. nota 15, supra.  
18

 Cfr. fls. 7 (alíneas b) e c) do ponto 1 do ofício n.º AAG/670/2010) e 137 a 142, e Anexo II, pp. 67 a 72. 
19

 Através do citado ofício n.º AAG/670/2010, de 05-07-2010, onde, na sequência das dúvidas suscitadas pela 

manifesta semelhança entre o título contratual a que fora recusado o visto, em 03-12-2009, e o instrumento 

remetido para visto em 21-05-2010, se questionou sobre «a regularidade do título contratual remetido para 

visto, cujo teor, designadamente, quanto aos elementos essenciais (valor, prazo de execução e data), é idêntico 

ao do contrato de empreitada de “Remodelação e ampliação do Centro Multi-Serviços da Agualva”, objecto 

de recusa de visto no âmbito do processo de fiscalização prévia n.º 074/2009, tendo presente o disposto no n.º 3 

do artigo 45.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto (LOPTC)». 
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PM remeteu, além do mais, um novo contrato de empreitada, celebrado em 

05-07-2010, com o mesmo empreiteiro do contrato a que fora recusado o 

visto, reduzido ao valor de € 219.486,58
20

; 

j) O contrato foi declarado isento de fiscalização prévia, em razão do valor, por 

despacho de 12-07-2010; 

k) No entanto, à data deste último contrato (05-07-2010), estavam já realizados 

trabalhos no valor de € 694.096,65 (autos n.
os

 1 a 11) e decorriam os trabalhos 

que vieram a constar do último auto dos trabalhos contratuais (auto n.º 12), no 

valor de € 6.812,19, aos quais acresceram € 126.302,49 de trabalhos a mais. 

Daqui decorre que no contrato remetido em Julho de 2010, no valor de 

€ 219.486,58, as partes convencionaram a execução de trabalhos que já 

estavam realizados, no montante de € 86.371,90, pois naquela data apenas 

faltavam trabalhos no montante de € 133.114,68 (sendo € 6.812,19 de 

trabalhos contratuais e € 126.302,49, de trabalhos a mais)
21

; 

l)  A empreitada ascendeu ao valor total de € 827.211,33.  

Do que antecede, relevam particularmente os seguintes factos: 

                                                
20

 Acompanhando o citado ofício n.º AAG/670/2010, de 05-07-2010.  
21

 Estes factos têm suporte nos documentos remetidos pela Praia em Movimento, EM, já em sede de instrução 

do presente relato (pelo ofício n.º AAG/805/2010, de 08-10-2010, em resposta ao oficio n.º UAT I 1504, de 06-

10-2010). 
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Quadro I: Síntese da matéria de facto 

Data Factos 

08-10-2009 Pagamento ao empreiteiro no montante de € 35.860,50. 

02-12-2009 Pagamento ao empreiteiro no montante de € 134.114,53. 

03-12-2009 
Notificação da decisão de recusa do visto do Tribunal de Contas ao contrato de 

empreitada de remodelação e ampliação do Centro Multi-Serviços da Agualva. 

18-01-2010 
Trânsito em julgado da decisão de recusa do visto (Decisão n.º 13/2009 – SRATC, 

de 03-12-2009). 

18-01-2010 

30-07-2010 

O contrato continuou em execução após a notificação da recusa do visto e do trânsito 

em julgado da respectiva decisão. 

18-01-2010 

30-07-2010 

O valor dos trabalhos da empreitada, efectuados após a data do trânsito em julgado 

da decisão de recusa do visto (18-01-2010), situa-se entre € 271.368,60 e 

€ 342.545,98 e respeita aos autos de medição dos trabalhos contratuais n.
os

 6 a 12 

(vd. alíneas d) e f) do ponto 5.2, supra) a que acrescem € 126.302,49, de trabalhos a 

mais. 

30-07-2010 

12-08-2010 

Em 30-07-2010 (data do auto n.º 12) estava realizada a totalidade dos trabalhos 

contratuais, no valor de € 700.908,84, tendo o auto de recepção provisória sido 

assinado em 12-08-2010. 

06-09-2010 

Em 06-09-2010 foi feito o último pagamento de trabalhos contratuais (doc. n.º 

279/2010, no montante de € 42.789,13) ficando o contrato integralmente pago, pelo 

referido valor de € 700.908,84. 
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Capítulo II 

Observações da auditoria 

6. Execução do contrato 

6.1. Elementos essenciais do contrato 

Quadro II: Elementos essenciais do contrato  

Designação/Objecto  Empreitada de remodelação e ampliação do Centro Multi-Serviços da Agualva 

Valor da adjudicação  € 700 908,84 (S/ IVA) 

Data da adjudicação  19-05-2009 

Modo de retribuição  Preço global 

Data do contrato  29-06-2009 

Data da consignação  30-06-2009 

Prazo de execução  10 meses 

Data de conclusão  30-04-2010 

Dono da obra  Praia em Movimento, EM 

Empreiteiro  CITEL - Construtora Ideal da Terceira, SA, 

 

6.2. Pagamentos antes do visto 

No quadro seguinte, registam-se os pagamentos dos trabalhos da empreitada: 

Quadro III: Pagamentos 
    Unid.: Euro 

Período 
Pagamentos 

Doc. n.º  Data Valor Acumulado 
     

 Trabalhos contratuais 

Até 03-12-2009 

    

244/2009 08-10-2009 35.860,50  

277/2009 02-12-2009 134.114,53 169.975,03 
     

Após 03-12-2009 

94654/10 29-01-2010 59.369,72 229.344,75 

117/2010 27-05-2010 378.380,00 607.724,75 

191/2010 06-07-2010 50.394,96 658.119,71 

279/2010 06-09-2010 42.789,13 700.908,84 
    

Trabalhos a mais 
    

324/2010 27-09-2010 126.302,49 827.211,33 
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A análise ao Quadro III permite observar que, em 08-10-2009, foi feito um 

pagamento de € 35.860,50 e em 02-12-2009 foi feito um pagamento de € 134.114,53. 

Só depois, em 03-12-2009, foi recusado o visto ao contrato (Decisão n.º 13/2009 – 

SRATC). 

Aqueles pagamentos, porque feitos em data anterior à da notificação da decisão 

do processo de fiscalização prévia, não observaram o disposto no n.º 1 do artigo 

45.º da LOPTC, pelo que são susceptíveis de gerar responsabilidade financeira 

sancionatória nos termos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 65.º da mesma lei, 

punível com multa. 

É responsável o Presidente do Conselho de Administração da Praia em Movimento, 

EM, Roberto Lúcio Silva Pereira Monteiro, que autorizou os referidos pagamentos 

(pagamento n.º 244/2009, de 08-10-2009, e pagamento n.º 277/2009, de 02-12-

2009). 

6.3. Execução após a recusa do visto 

Conforme se concluiu
22

, o contrato de empreitada de remodelação e ampliação do 

Centro Multi-Serviços da Agualva continuou em execução após o trânsito em julgado 

da decisão de recusa do visto do Tribunal de Contas, em 18-01-2010. 

A execução global do contrato, tendo por base os autos de medição dos trabalhos 

contratuais e os respectivos pagamentos, consta, detalhadamente, do Anexo I. 

Justifica-se salientar, resumidamente, que: 

a) O valor da execução do contrato de empreitada de remodelação e ampliação 

do Centro Multi-Serviços da Agualva em 18-01-2010 (data do trânsito em 

julgado da decisão de recusa de visto do Tribunal de Contas) não ultrapassava 

a programação contratualmente definida para o período em causa; 

                                                
22

 Ponto 5., supra. 
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b) O valor dos trabalhos contratuais efectuados após 18-01-2010 situa-se entre 

€ 271.368,60 e € 342.545,98 e respeita aos autos de medição n.
os 

6 a 12
23

, 

acrescido de € 126.302,49, em trabalhos a mais, ou seja, o valor global dos 

trabalhos da empreitada executados nesse período, incluindo trabalhos a mais, 

situa-se entre € 397.671,09 e € 468.848,47; 

c) Em 30-07-2010 (data do auto n.º 12) estava realizada a totalidade dos 

trabalhos contratuais, no valor de € 700.908,84, tendo o auto de recepção 

provisória sido assinado em 12-08-2010. 

O quadro IV regista a execução material em causa, relativa à totalidade dos 

trabalhos: 

Quadro IV: Execução material  
    Unid.: Euro 

Período 
Execução material 

Auto Data Valor Acumulado 
     

 Trabalhos contratuais 

Até 18-01-2010 

    

1 31-08-2009 35.860,50  

2 30-09-2009 73.495,72 109.356,22 

3 30-10-2009 60.618,81 169.975,03 

4 30-11-2009 59.369,72 229.344,75 

5 22-12-2009 129.018,11 358.362,86 

6 29-01-2010 71.177,38 429.540,24  

Após 18-01-2010 

7 26-02-2010 68.051,32 497.591,56 

8 30-03-2010 59.666,84 557.258,40 

9 30-04-2010 50.466,35 607.724,75 

10 31-05-2010 50.394,96 658.119,71 

11 30-06-2010 35.976,94 694.096,65 

12 30-07-2010 6.812,19 700.908,84 
    

Trabalhos a mais 
    

1 18-06-2010 126.302,49 827.211,33 

 

                                                
23

 Vd. alínea f) do ponto 5.2. e respectiva nota. 



   

 Tribunal de Contas 

     Auditoria relativa ao processo de fiscalização prévia n.o 44/2010 (10/101.03) 

 

– 19 – 

 

Do exposto resulta que não foi observada a norma que veda a execução de 

contratos a que tenha sido recusado o visto, permitindo apenas o pagamento dos 

trabalhos realizados após a celebração do contrato e até à data da recusa do visto 

desde que o respectivo valor não ultrapasse a programação contratualmente definida 

para o período em causa
24

. 

A execução de contrato a que tenha sido recusado o visto é susceptível de gerar 

responsabilidade financeira sancionatória, nos termos previstos na parte inicial da 

alínea h) do n.º 1 do artigo 65.º da LOPTC, punível com multa. 

É responsável o Presidente do Conselho de Administração da Praia em Movimento, 

EM, Roberto Lúcio Silva Pereira Monteiro, que não determinou a cessação dos 

trabalhos na sequência da recusa do visto, permitindo a continuidade da sua 

realização até à recepção provisória, envolvendo encargos, nesse período, que se 

situam entre € 397.671,09 e € 468.848,47, incluindo trabalhos contratuais e trabalhos 

a mais. 

                                                
24

 N.
os

 2 e 3 do artigo 45.º da LOPTC (cfr., ponto 4., supra). 
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7. Contraditório 

O anteprojecto do presente relatório foi submetido a contraditório, em cumprimento 

do disposto no artigo 13.º da LOPTC
25

. 

7.1. Alegações  

Em contraditório, o Presidente do Conselho de Administração da Praia em 

Movimento, EM, alegou, em síntese, o seguinte
26

: 

(…) 

3. O Anteprojecto de Relatório é profícuo em referências à circunstância de o 

contrato de empreitada de remodelação e ampliação do Centro Multi-Serviços de 

Agualva, assinado em 29 de Junho de 2009 (…), ter sido objecto, em sede de 

fiscalização prévia, de uma decisão de recusa do visto, entretanto transitada em 

julgado. Pelo contrário, as referências aos motivos pelos quais o visto foi recusado 

são muitíssimo reduzidas. Mas a verdade é que esses motivos não devem deixar de 

ser destacados, por se mostrarem essenciais à compreensão da situação subjacente à 

presente auditoria. 

4. Para tanto, interessa sintetizar o teor da posição assumida pelo Tribunal de Contas 

na Decisão n.º 13/2009-SRTCA, de 3 de Dezembro de 2009, no quadro do Processo 

(de fiscalização prévia) n.º 74/2009. 

Assim deve ter-se presente que na referida Decisão se entendeu que, no que toca a 

“obras relativas a edifícios”, se imporia, nos termos do disposto na alínea b) do n.º 5 

do artigo 43.º do Código dos Contratos Públicos, conjugada com a alínea a) do n.º 1 

do artigo 19.º das Instruções para a elaboração de projectos de obras, que 

constituem o Anexo I à Portaria n.º 701-H/2008, de 29 de Julho (doravante 

“Instruções”), que “os estudos geológicos e geotécnicos eram necessários e 

deveriam ter acompanhado obrigatoriamente o projecto de execução”. Perante “a 

falta destes elementos” que seriam “obrigatórios nas circunstâncias assinaladas”, o 

caderno de encargos deveria ser qualificado como nulo, nos termos do disposto na 

alínea c) do n.º 8 do artigo 43.º do Código dos Contratos Públicos, o que acarretaria a 

nulidade do contrato, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 283.º do Código dos 

Contratos Públicos. Em consequência disso, o visto deveria ser recusado, ao abrigo 

do disposto na alínea a) do n.º 3 do artigo 44.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto. 

                                                
25

 Ofícios n.
os

 1958/2010- S.T., e 1959/2010- S.T., ambos de 07-12-2010 (fls. 250 e 253). 
26

 Resposta datada de 22-12-2010, com a entrada n.º 3346, de 27-12-2010 (fls. 255 a 274), transcrita, na 

íntegra, no Anexo III. Considerando a facilidade de consulta daqui decorrente optou-se por omitir as notas de 

rodapé nos excertos transcritos para o presente ponto do relatório. 
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5. A verdade, contudo, é que este entendimento não é correcto. Pelo seguinte: 

contrariamente ao que se supôs na Decisão n.º 13/2009-SRTCA, de 3 de Dezembro 

de 2009, do disposto na alínea b) do n.º 5 do artigo 43.º do Código dos Contratos 

Públicos, conjugada com a alínea a) do n.º 1 do artigo 19.º das Instruções, não 

resulta que todo e qualquer projecto de execução relativo a edifícios deva ser 

acompanhado de estudos geológicos e geotécnicos. 

Com efeito, o que se prevê na alínea b) do n.º 5 do artigo 43.º do Código dos 

Contratos Públicos é que o “projecto de execução deve ser acompanhado” “dos 

estudos geológicos e geotécnicos” “sempre que tal se revele necessário”. O mesmo 

é dizer que só naquelas situações em que tal seja necessário – e não em toda e 

qualquer situação – é que o projecto de execução é acompanhado de estudos 

geológicos e geotécnicos. Tanto é o que basta para concluir pela incorrecção do 

entendimento subjacente à Decisão n.º 13/2009-SRTCA, de 3 de Dezembro de 2009. 

6. Esta conclusão é reforçada por uma análise mais detida da alínea b) do n.º 5 do 

artigo 43.º do Código dos Contratos Públicos. De facto, a estrutura desta norma é 

clara: a estatuição traduz-se na ideia do acompanhamento de um projecto de 

execução por estudos geológicos e geotécnicos, enquanto a previsão – isto é, a 

situação fáctica que justifica o desencadeamento da estatuição – corresponde às 

situações em que esse acompanhamento se revele necessário. Esta necessidade mais 

não é do que um conceito indeterminado, cuja concretização só é passível de ser 

realizada no contexto de cada caso concreto. (…). É, pois, à entidade adjudicante – e 

apenas a ela – que cabe averiguar da necessidade do acompanhamento do projecto 

de execução por estudos geológicos e geotécnicos. 

(…) 

9. (…) (iv) Tendo o contrato por objecto a remodelação e ampliação de um edifício, 

a verdade é que a realização de estudos geológicos e geotécnicos só faria sentido, em 

qualquer caso, unicamente a respeito da parcela ampliação, a qual, no caso concreto, 

era, apenas de cerca de 30% da área em causa (sendo a sua ordem de grandeza 

inferior ao espaço de uma habitação particular). 

10. É certo que a Decisão n.º 13/2009-SRTCA, de 3 de Dezembro de 2009, por meio 

da qual foi recusado o visto ao contrato assinado em 29 de Junho de 2009, transitou 

em julgado. Porém – e porque no Anteprojecto de Relatório se levanta a questão da 

imputação de responsabilidades financeiras -, tal facto não obnubila duas 

importantes realidades, que importa aqui destacar, em razão do seu impacto 

indiscutível na apreciação da situação em análise. 

A primeira dessas realidades é a não conformação da Praia em Movimento, E.M., 

com o teor da Decisão n.º 13/2009-SRTCA, de 3 de Dezembro de 2009. Não 

conformação essa que esteve na origem da interposição de recurso daquela Decisão 

– e que não seria admitido por motivos de ordem formal. 

11. A segunda realidade consubstancia-se no firme propósito da Praia em 

Movimento, E.M., e dos seus responsáveis, de introduzir todos os ajustamentos 

necessários à resolução da situação em análise, num espírito de colaboração franca 

com o Tribunal de Contas, procurando satisfazer o respectivo entendimento da 

matéria e disponibilizando toda a informação relativa à execução do obra em causa. 
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(…) 

12. Desta forma, partir da descrição constante do Anteprojecto do Relatório para a 

verificação, pura e simples, da infracção prevista na alínea h) do n.º 1 do artigo 65.º 

da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto, corresponde a um ponto de vista redutor dos 

factos ocorridos. Isto porque nunca, em circunstância alguma, teve a Praia em 

Movimento, E.M., qualquer intenção de se eximir às regras de cariz financeiro 

relativas à execução de contratos. Muito pelo contrário, a Praia em Movimento, 

E.M., e os respectivos responsáveis sempre tentaram ir de encontro às exigências 

existentes nesta matéria e corrigir o que houvesse a ser corrigido, de tudo 

informando o Tribunal de Contas. Circunstâncias estas que degradam a imputação 

de qualquer infracção financeira nesta matéria. 

(…) 

14. Mas, para além disso – e porque, mais uma vez, no Anteprojecto de Relatório se 

levanta a questão da imputação de responsabilidades financeiras – devem ser tecidas 

algumas observações, no caso de tal questão vir a manter-se. 

Assim, deve destacar-se, desde logo, que – como, aliás, se reconhece no 

Anteprojecto de Relatório – “o valor dos trabalhos executados até 18-01-2010 (data 

do trânsito em julgado da decisão de recusa de visto do Tribunal de Contas) (…) 

não ultrapassava a programação contratualmente definida para o período em causa 

(da consignação [da obra, ocorrida em 30 de Junho de 2009] até ao trânsito em 

julgado)”. 

(…) 

15. Ora, conforme é reconhecido no próprio Anteprojecto de Relatório, a verdade é 

que o valor dos trabalhos realizados antes do trânsito em julgado da Decisão n.º 

13/2009-SRTCA, de 3 de Dezembro, não ultrapassou aquela programação. Significa 

isto, ao fim e ao cabo, que, na situação em apreço, o objectivo último do legislador 

de garantir que os pagamentos referentes ao período anterior à conclusão da 

fiscalização prévia não ultrapassem a programação contratualmente estabelecida 

para o mesmo período não foi minimamente posto em causa. 

Ou seja, independentemente da concessão ou da não concessão do visto, tais 

trabalhos seriam, sempre, susceptíveis de pagamento. Mais: a realização dos 

pagamentos relativos aos trabalhos executados antes da conclusão do processo de 

fiscalização prévia não belisca, minimamente, a adequada protecção dos recursos 

públicos, tal como perspectivada no artigo 45.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto. 

Por isso, na situação aqui em causa, a única questão que aqui se coloca é de índole 

puramente cronológica, o que degrada a imputação de qualquer infracção 

financeira nesta matéria. 

(…) 

16. Impõe-se uma última ordem de considerações, para sublinhar que, na situação 

em apreço – e ainda que se entendesse verificar-se a prática de alguma infracção 

financeira, designadamente pelo preenchimento do respectivo tipo, a título objectivo 

ou subjectivo -, se encontram reunidas todas as condições necessárias á relevação 

de quaisquer responsabilidades financeiras, previstas no n.º 8 do artigo 65.º da Lei 
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n.º 98/97, de 26 de Agosto, na redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 35/2007, de 13 

de Agosto. 

(…) 

7.2. Apreciação  

A resposta assenta, em grande parte, na discussão do conteúdo da Decisão n.º 

13/2009 – SRATC, de 03-12-2009, que recusou o visto ao contrato de empreitada 

de remodelação e ampliação do Centro Multi-Serviços da Agualva
27

. 

A presente acção não incide sobre esta matéria, nem poderia, uma vez que a 

Decisão n.º 13/2009 – SRATC, de 03-12-2009, transitou em julgado. 

Com efeito, as decisões de recusa de visto só podem ser impugnadas, em processo 

próprio, com observância da forma e do prazo definidos no n.º 1 do artigo 97.º da 

LOPTC
28

. 

No plano processual, a Praia em Movimento, EM, conformou-se com a decisão ao 

não ter deduzido reclamação do despacho que rejeitou o recurso – o qual só foi 

proferido após convite para suprimento das irregularidades do requerimento, sem 

que estas fossem corrigidas.  

A recusa do visto fundamentou-se em nulidade decorrente do projecto de execução 

não incluir os estudos geológicos e geotécnicos. 

A Praia em Movimento, EM, mandou realizar esses estudos posteriormente, com a 

obra já em curso, tendo sido remetidos ao Tribunal de Contas após a recusa do 

visto. 

O Presidente do Conselho de Administração da Praia em Movimento, EM, vem 

agora considerar os estudos geológicos e geotécnicos, que mandou realizar, em 

                                                
27

 Cfr., § 2.º, pp. 3-8, e § 6.º, alíneas (c) a (k), pp. 14-16, da resposta. 
28

 Ou seja, das decisões finais de recusa de visto, proferidas pelas Secções Regionais do Tribunal de Contas, 

cabe recurso para o plenário da 1.ª Secção, interposto, na Secção Regional, no prazo de 15 dias contados da 

notificação da decisão recorrida, por requerimento dirigido ao Presidente do Tribunal, no qual são expostas as 

razões de facto e de direito em que se fundamente e formuladas conclusões (artigos 96.º, n.º 1, e 97.º, n.º 1, e 

109.º, n.º 1, da LOPTC). 
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parte desnecessários. Saliente-se, porém, que continua a reconhecer a sua 

pertinência em relação a uma parcela da obra: «Tendo o contrato por objecto a 

remodelação e ampliação de um edifício, a verdade é que a realização de estudos 

geológicos e geotécnicos só faria sentido, em qualquer caso, unicamente a respeito 

da parcela ampliação, a qual, no caso concreto, era, apenas de cerca de 30% da área 

em causa (…)»
29

. 

Para além deste aspecto, o responsável vem sustentar a inexistência das 

responsabilidades financeiras indiciadas, ou a verificação das condições para a sua 

relevação, alegando, que: 

a) Relativamente aos pagamentos, como o valor dos trabalhos executados até 

18-01-2010 (data do trânsito em julgado da decisão de recusa de visto do 

Tribunal de Contas) não ultrapassava a programação contratualmente 

definida para o período em causa, o objectivo último do legislador (de 

garantir que os pagamentos referentes ao período anterior à conclusão do 

processo de fiscalização prévia não ultrapassem a programação 

contratualmente estabelecida para o mesmo período) não foi minimamente 

posto em causa; 

b) Em qualquer caso, estão reunidas todas as condições necessárias à relevação 

das eventuais responsabilidades financeiras, nos termos do n.º 8 do artigo 

65.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto. 

As responsabilidades indiciadas respeitam à observância do regime legal da 

fiscalização prévia e ao cumprimento da decisão de recusa do visto por parte da 

entidade destinatária. 

                                                
29

 Ponto 9., alínea (iv), p. 8, da resposta. 
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Para maior facilidade de percepção transcrevem-se, à margem, as disposições legais 

aplicáveis, acima já explicitadas
30

, sublinhando os aspectos essenciais. A lei é clara 

quanto aos efeitos dos contratos antes da conclusão do processo de fiscalização 

prévia (i), bem como quanto aos 

efeitos da decisão de recusa de visto 

(ii), os quais decorrem dos 

respectivos dispositivos legais com 

total independência de qualquer 

apreciação relativa ao mérito da 

decisão tomada. 

Quanto ao primeiro aspecto (i) ficou 

claramente demonstrado na matéria 

de facto e comprovado 

documentalmente (cfr. ponto 6.2., 

supra e Anexo II, pp. 67 e 68) que 

foram efectuados pagamentos antes 

da notificação da decisão da 

recusa do visto, quando só podiam 

ter sido feitos após esta 

notificação. 

Quanto ao segundo aspecto (ii) 

ficou também demonstrado e 

comprovado, sem margem para 

dúvidas, que, apesar do recurso 

interposto não ter sido aceite, os trabalhos da empreitada, não só prosseguiram 

como, ainda, foram acrescidos de trabalhos a mais (ponto 6.3., supra, Anexo II, pp. 

48 a 55 e 59 a 64, e fls. 145 a 167 do processo). 

                                                
30

 Cfr. ponto 4.2. 

Artigo 45.º 
Efeitos do visto 

1 — Os actos, contratos e demais instrumentos sujeitos à 

fiscalização prévia do Tribunal de Contas podem produzir 

todos os seus efeitos antes do visto ou da declaração de 

conformidade, excepto quanto aos pagamentos a que derem 

causa e sem prejuízo do disposto nos números seguintes. 

2 — Nos casos previstos no número anterior, a recusa do visto 

implica apenas a ineficácia jurídica dos respectivos actos, 

contratos e demais instrumentos após a data da notificação da 

respectiva decisão aos serviços ou organismos interessados. 

3 — Os trabalhos realizados ou os bens ou serviços adquiridos 

após a celebração do contrato e até à data da notificação da 

recusa do visto poderão ser pagos após esta notificação, 

desde que o respectivo valor não ultrapasse a programação 

contratualmente estabelecida para o mesmo período. 

Artigo 65.º 

Responsabilidades financeiras sancionatórias 

1 — O Tribunal de Contas pode aplicar multas nos casos 

seguintes: 

(…) 

h) Pela execução de contratos a que tenha sido recusado o 

visto (…) 

Artigo 97.º 

Forma e prazo de interposição 

1 — O recurso é interposto por requerimento dirigido ao 

Presidente do Tribunal, no qual devem ser expostas as razões 

de facto e de direito em que se fundamenta e formuladas 

conclusões no prazo de 15 dias contados da notificação da 

decisão recorrida. 

(…) 

4 — O recurso das decisões finais de recusa de visto ou de 

condenação por responsabilidade sancionatória tem efeito 

suspensivo. 

(Artigos 45.º, 65.º, n.º 1, alínea h), e 97.º, n.os 1 e 4,  

da LOPTC) 
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Ambos os comportamentos revelam total indiferença pelas imposições decorrentes 

dos comandos legais que regem o processo de fiscalização prévia, bem como pelas 

implicações que directamente emanavam daquela concreta decisão, proferida em 

sede adequada, e não suspensa (por recurso) ou revogada. 

Refira-se, por último, que o facto do valor dos trabalhos executados até 18-01-2010 

(data do trânsito em julgado da decisão de recusa de visto do Tribunal de Contas) 

não ultrapassar a programação contratualmente definida para o período em causa, 

nada retira ou acrescenta à matéria factual relevante para a qualificação da 

infracção. 

O facto ilícito consubstancia-se na realização de pagamentos antes da decisão do 

processo de fiscalização prévia, sendo para o efeito indiferente que o respectivo 

montante seja inferior ou superior ao valor programado contratualmente.  

De resto, o caso em apreço caracteriza-se por terem sido feitos todos os 

pagamentos decorrentes da realização da obra, acrescidos dos respeitantes aos 

trabalhos a mais, antes e depois de concluído o processo de fiscalização prévia e 

não obstante a recusa do visto. 

Face ao exposto entende-se não estar suficientemente evidenciado que os factos só 

possam ser imputados ao autor a título de negligência, razão pela qual se considera 

não estarem reunidas todas as condições necessárias à relevação das eventuais 

responsabilidades financeiras, nos termos do n.º 8 do artigo 65.º da LOPTC. 
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8. Eventuais infracções financeiras evidenciadas 

8.1. Factos e qualificação  

Das observações e conclusões constantes dos pontos 6. e 9., decorrem as seguintes 

situações de eventual responsabilidade financeira sancionatória
31

: 

Pagamentos antes do visto Ponto 6.2. 

Factos imputados 1. Entre a Praia em Movimento, EM, e CITEL – Construtora Ideal da Terceira, 

SA, foi celebrado, em 29-06-2009, o contrato de empreitada de remodelação 

e ampliação do Centro Multi-Serviços da Agualva, no valor de € 700.908,84, 

com o prazo de execução de 10 meses. 

2. Os trabalhos foram consignados em 30-06-2009. 

3. Em 08-10-2009 foi feito o pagamento de € 35.860,50 (respeitante aos 

trabalhos do auto de medição n.º 1). 

4. Em 02-12-2009 foi feito o pagamento de € 134.114,53 (relativo aos trabalhos 

constantes dos autos de medição n.
os

 2 e 3). 

5. Pela Decisão n.º 13/2009 – SRATC, de 03-12-2009 (processo de fiscalização 

prévia n.º 074/2009), foi recusado o visto ao contrato.  

6. A decisão transitou em julgado em 18-01-2010. 

Qualificação Consequentemente, a Praia em Movimento, EM, efectuou os pagamentos 

respeitantes aos trabalhos dos autos de medição n.
os

 1, 2 e 3 antes de estar 

decidido o processo de fiscalização prévia, os quais ascenderam ao valor total 

de € 169.975,03, facto que constitui infracção financeira punível com multa. 

Elementos de prova  Contrato de empreitada, de 29-06-2009 (Anexo II, pp. 34 a 36, fls. 20 a 22 do 

processo); 

 Auto de consignação (Anexo II, p. 37, fl. 23); 

 Autos de medição n.
os

 1 a 3 (Anexo II, pp. 38 a 43, fls. 24 a 100); 

 Actas do Conselho de administração relativas à autorização das despesas 

(Anexo II, pp. 65 e 66, fls. 135 e 136); 

 Comprovativos dos pagamentos (Anexo II, pp. 67 e 68, fls. 137 e 138). 

Responsável Roberto Lúcio Silva Pereira Monteiro, Presidente do Conselho de 

Administração da Praia em Movimento, EM. 

Normas infringidas Artigo 45.º, n.º 1, e artigo 65.º, n.º 1, alínea b), ambos da LOPTC.  

Montante da multa A fixar ao responsável entre os montantes mínimo de € 1.530,00 

(correspondente a 15 UC), e máximo de € 15.300,00 (correspondente a 150 

UC)
32

. 

                                                
31

 Este ponto é completado pelo ponto seguinte, no qual se indica o regime legal, conforme exigido no n.º 2 do 

artigo 13.º da LOPTC, o qual é comum às duas situações abaixo descritas. 
32

 A unidade de conta (UC) corresponde a um quarto do valor do indexante dos apoios sociais (IAS), vigente 

em Dezembro do ano anterior, arredondada à unidade Euro (artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 34/2008, de 26 de 
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Execução após a recusa do visto Ponto 6.3 

Factos imputados 1. Em 29-06-2009, foi celebrado o contrato de empreitada de remodelação e 

ampliação do Centro Multi-Serviços da Agualva, entre Praia em 

Movimento, EM, e CITEL – Construtora Ideal da Terceira, SA, no valor de 

€ 700.908,84, com o prazo de execução de 10 meses. 

2. A obra foi consignada em 30-06-2009. 

3. Pela Decisão n.º 13/2009 – SRATC, de 3 de Dezembro de 2009 (processo 

de fiscalização prévia n.º 074/2009), foi recusado o visto ao contrato. 

4. A decisão de recusa do visto transitou em julgado em 18-01-2010. 

5. O contrato continuou em execução após a notificação da recusa do visto e 

do trânsito em julgado da decisão, no referido dia 18-01-2010. 

6. Após 18-01-2010 realizaram-se os trabalhos constantes dos autos de 

medição n.
os 

6 a 12, em valor nunca inferior a € 271.368,60, que foram 

acrescidos de € 126.302,49, em trabalhos a mais (Vd. alínea f) do ponto 5.2. 

e respectiva nota). 

7. Em 30-07-2010 (data do auto n.º 12) estava realizada a totalidade dos 

trabalhos contratuais, no valor de € 700.908,84, tendo o auto de recepção 

provisória sido assinado em 12-08-2010. 

Qualificação Consequentemente, a Praia em Movimento, EM, deu continuidade à obra, 

após o trânsito em julgado da decisão de recusa do visto do Tribunal de 

Contas, em 18-01-2010, o que originou a realização dos trabalhos respeitantes 

aos autos de medição n.
os

 6 a 12, em valor nunca inferior a € 271.368,60, 

acrescidos de trabalhos a mais no montante de € 126.302,49, facto que 

constitui infracção financeira punível com multa. 

Elementos de prova  Contrato de empreitada, de 29-06-2009 (Anexo II, pp. 34 a 36, fls. 20 a 22 do 

processo); 

 Auto de consignação (Anexo II, p. 37, fl. 23); 

 Autos de medição n.
os

 1 a 12 (Anexo II, pp. 38 a 55 e 59 a 64, fls. 24 a 100); 

 Contrato de empreitada, de 05-07-2010 (Anexo II, pp. 56 a 58, fls. 101 a 103); 

 Actas do Conselho de administração relativas à autorização das despesas 

(Anexo II, pp. 65 e 66, fls. 135 e 136); 

 Comprovativos dos pagamentos (Anexo II, pp. 67 a 73, fls. 137 a 143); 

 Informação de trabalhos a mais n.º 1, de 18-06-2010 (fls. 145 a 167). 

Responsável Roberto Lúcio Silva Pereira Monteiro, Presidente do Conselho de 

Administração da Praia em Movimento, Empresa Municipal, à data dos factos 

(2009 e 2010). 

Normas infringidas Artigos 45.º, n.º 2, e 65.º, n.º 1, alínea h), primeira parte, ambos da LOPTC. 

Montante da multa A fixar ao responsável entre os montantes mínimo de € 1.530,00 

(correspondente a 15 UC), e máximo de € 15.300,00 (correspondente a 150 UC) 

                                                                                                                                                                                   

Fevereiro, com a redacção dada pelo artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 181/2008, de 28 de Agosto), encontrando-se 

fixada, na data dos factos, em € 102,00 (artigo 2.º da Portaria n.º 9/2008, de 3 de Janeiro). 
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8.2. Regime legal  

No ponto anterior apresentaram-se os factos, a respectiva qualificação e a multa 

aplicável. Neste ponto completa-se a informação exigida no n.º 2 do artigo 13.º da 

LOPTC, mediante a indicação do regime legal. 

Regime legal Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto (republicada em anexo à Lei n.º 48/2006, de 29 de 

Agosto, com as alterações introduzidas pelo artigo único da Lei n.º 35/2007, de 13 de Agosto, 

e pelo artigo 140.º da Lei n.º 3-B/2010, de 28 de Abril): 

 Artigo 45.º, n.º 1: «Os actos, contratos e demais instrumentos sujeitos à 

fiscalização prévia do Tribunal de Contas podem produzir todos os seus efeitos 

antes do visto (…), excepto quanto aos pagamentos a que derem causa (…)». 

 Artigo 45.º, n.º 2: «Nos casos previstos no número anterior, a recusa do visto 

implica apenas ineficácia jurídica dos respectivos actos, contratos e demais 

instrumentos após a data da notificação da respectiva decisão aos serviços ou 

organismos interessados.» 

 Artigo 46.º, n.º 1, alínea b): Estão sujeitos a visto prévio «Os contratos de 

obras públicas, aquisição de bens e serviços, bem como outras aquisições 

patrimoniais que impliquem despesa nos termos do artigo 48.º, quando 

reduzidos a escrito por força da lei». 

 Artigo 65.º, n.º 1, alínea b): O Tribunal pode aplicar multas «Pela violação das 

normas sobre a elaboração e execução dos orçamentos, bem como da assunção, 

autorização ou pagamento de despesas públicas (…)». 

 Artigo 65.º, n.º 1, alínea h): O Tribunal pode aplicar multas «Pela execução de 

contratos a que tenha sido recusado o visto (…)». 

 Artigo 65.º, n.º 2: As multas «têm como limite mínimo o montante que 

corresponde a 15 UC e como limite máximo o correspondente a 150 UC». 

 Artigo 65.º, n.º 3: «Se o responsável proceder ao pagamento da multa em fase 

anterior à de julgamento, o montante a liquidar é o mínimo». 

  Artigo 65.º, n.º 4: «Se a infracção for cometida com dolo o limite mínimo da 

multa é igual a um terço do limite máximo». 

 Artigo 65.º, n.º 5: «Se a infracção for cometida por negligência, o limite 

máximo da multa será reduzido a metade». 

 Artigo 65.º, n.º 8: A responsabilidade por infracção financeira apenas passível 

de multa pode ser relevada quando «a) Se evidenciar suficientemente que a falta 

só pode ser imputada ao seu autor a título de negligência; b) Não tiver havido 

antes recomendação do Tribunal de Contas ou de qualquer órgão de controlo 

interno ao serviço auditado para a correcção da irregularidade do procedimento 

adoptado; c) Tiver sido a primeira vez que o Tribunal de Contas ou um órgão de 

controlo interno tenham censurado o seu autor pela sua prática». 

 Artigo 67.º, n.º 2: «O Tribunal de Contas gradua as multas tendo em 

consideração a gravidade dos factos e as suas consequências, o grau de culpa, o 

montante material dos valores públicos lesados ou em risco, o nível hierárquico 

dos responsáveis, a sua situação económica, a existência de antecedentes e o 

grau de acatamento de eventuais recomendações do Tribunal». 

Extinção  

de responsabilidades 
O procedimento por responsabilidade sancionatória extingue-se, 

nomeadamente, pelo pagamento da multa no montante mínimo, nos termos 

da alínea d) do n.º 2 do artigo 69.º da LOPTC. 
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Capítulo III 

Conclusões e recomendações 

9. Conclusões 

 Conclusões 
Ponto 

do Relatório 

1.ª 

Em 03-12-2009, o Tribunal de Contas recusou o visto ao contrato de 

empreitada de remodelação e ampliação do Centro Multi-Serviços da 

Agualva, celebrado, em 29-06-2009, entre a Praia em Movimento, EM, e a 

CITEL - Construtora Ideal da Terceira, SA, pelo preço de € 700.908,84 e, 

acrescido de IVA, e com o prazo de execução de 10 meses (processo n.º 

074/2009). 

A decisão de recusa do visto, que transitou em julgado em 18-01-2010, 

implica a ineficácia jurídica do contrato após a data da notificação da 

respectiva decisão, nos termos do artigo 45.º, n.º 2, da LOPTC. 

5.1. 

2.ª 

Antes da decisão de recusa do visto a Praia em Movimento, EM, efectuou 

pagamentos ao empreiteiro no total de € 169.975,03 (€ 35.860,50 em 

08-10-2009 e € 134.114,53 em 02-12-2009). 

6.2. 

3.ª 

Não obstante a recusa do visto, a Praia em Movimento, EM, deu 

continuidade à obra até à sua conclusão, tendo sido executados, após o 

trânsito em julgado daquela decisão, os trabalhos contratuais remanescentes, 

em montante que se situa entre € 271.368,60 e € 342.545,98, e ainda 

€ 126.302,49, de trabalhos a mais. 

6.3. 

4.ª 

Não foram observadas as normas que proíbem a realização de pagamentos 

antes do visto e vedam a execução de contratos a que tenha sido recusado o 

visto, permitindo apenas, neste caso, o pagamento dos trabalhos realizados 

após a celebração do contrato e até à data da recusa do visto, desde que o 

respectivo valor não ultrapasse a programação contratualmente definida para 

o período em causa. 

6.2. e 6.3. 

5.ª 

A realização de pagamentos antes do visto e a continuação da empreitada a 

que tenha sido recusado o visto são factos susceptíveis de gerar 

responsabilidade financeira sancionatória, nos termos previstos na alínea b), 

e na parte inicial da alínea h) do n.º 1 do artigo 65.º da LOPTC, 

respectivamente, sendo puníveis com multa. 

8.1. e 8.2. 
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10. Recomendações 

Face ao exposto recomenda-se: 

 

1.ª No caso de actos e contratos sujeitos a fiscalização prévia do Tribunal de 

Contas, não devem ser efectuados quaisquer pagamentos antes da decisão de 

concessão ou recusa de visto. 

2.ª Devem ser adoptados procedimentos de controlo que, no caso de recusa do 

visto em contrato de empreitada de obras públicas, visem assegurar o 

cumprimento das obrigações de: 

a) Mandar parar os trabalhos da empreitada, independentemente da fase 

construtiva em que a obra se encontre; 

b) Efectuar apenas os pagamentos que respeitem aos trabalhos realizados 

até à recusa do visto, desde que o respectivo valor não ultrapasse a 

programação contratualmente definida para o período em causa. 
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11. Decisão 

Face ao exposto, aprova-se o presente relatório bem como as suas conclusões e 

recomendações, nos termos do disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 77.º da 

LOPTC, conjugado com o n.º 3 do artigo 106.º da mesma Lei. 

A Praia em Movimento, E.M., deverá informar o Tribunal de Contas, no prazo de 3 

meses, das diligências levadas a efeito para dar cumprimento à 2.ª recomendação 

formulada. 

Expressa-se ao Organismo auditado e aos responsáveis o apreço do Tribunal pela 

disponibilidade e pela colaboração prestada durante o desenvolvimento desta acção. 

São devidos emolumentos no montante de € 137,31, nos termos do artigo 18.º do 

Regime Jurídico dos Emolumentos do Tribunal de Contas, aprovado pelo Decreto-

Lei n.º 66/96, de 31 de Maio, com a redacção dada pela Lei n.º 139/99, de 28 de 

Agosto, sendo sujeito passivo a Praia em Movimento, E.M. 

Remeta-se cópia do presente relatório à entidade auditada, ao responsável ouvido em 

sede de contraditório, bem como à Câmara Municipal da Praia da Vitória, na pessoa 

do seu Presidente, para conhecimento e efeitos do disposto nas alíneas c) e d) do n.º 1 

do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro. 

Remeta-se também cópia ao Vice-Presidente do Governo Regional dos Açores. 

Após as notificações e comunicações necessárias, divulgue-se na Internet. 
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Ficha Técnica 

Nome Cargo/Categoria 

Carlos Bedo Auditor-Coordenador 

João José Cordeiro de Medeiros Auditor-Chefe 

José Francisco Gonçalves Silva Auditor  
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ANEXO I 

EXECUÇÃO 

(CONTRATO DE 29-06-2009) 
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Quadro V: Execução do contrato de 29-06-2009 

Auto Data Valor Doc. N.º Data Valor

1 31-Ago-09 35.860,50 244/2009 8-Out-09 35.860,50 

2 30-Set-09 73.495,72 

3 30-Out-09 60.618,81 

4 30-Nov-09 59.369,72 94654/10 29-Jan-10 59.369,72 

5 22-Dez-09 129.018,11 

6 29-Jan-10 71.177,38 

7 26-Fev-10 68.051,32 

8 30-Mar-10 59.666,84 

9 30-Abr-10 50.466,35 

10 31-Mai-10 50.394,96 191/2010 6-Jul-10 50.394,96 

11 30-Jun-10 35.976,94 

12 30-Jul-10 6.812,19 

700.908,84 700.908,84 

1 18-Jun-10 126.302,49 324/2010 27-Set-10 126.302,49 

827.211,33 827.211,33 

Execução material Pagamentos

279/2010 6-Set-10 42.789,13 

277/2009 2-Dez-09

Trabalhos contratuais

Trabalhos a mais

378.380,00 

134.114,53 

117/2010 27-Mai-10
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ANEXO II 

COMPROVATIVOS 
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ANEXO III 
CONTRADITÓRIO 

 

 



  

– 79 – 

 



  

– 80 – 

 

 



  

– 81 – 

 



  

– 82 – 

 



  

– 83 – 

 



  

– 84 – 

 



  

– 85 – 

 



  

– 86 – 

 



  

– 87 – 

 



  

– 88 – 

 



  

– 89 – 

 



  

– 90 – 

 



  

– 91 – 

 



  

– 92 – 

 



  

– 93 – 

 



  

– 94 – 

 



  

– 95 – 

 



  

– 96 – 

 

 



  

– 97 – 

 



  

– 98 – 

 
  



   

 Tribunal de Contas 

      Auditoria relativa ao processo de fiscalização prévia n.o 44/2010 (10/101.03) 

 

– 99 – 

 

 

ANEXO IV 
ÍNDICE DO PROCESSO 

 

 



   

 Tribunal de Contas 

      Auditoria relativa ao processo de fiscalização prévia n.o 44/2010 (10/101.03) 

 

– 100 – 

 

 

Índice do processo 

 

1 Documentação relevante no âmbito da fiscalização prévia  

1.1 Notificação da recusa do visto (processo n.º 074/2009) 2 

1.2 Ofício a submeter o contrato a fiscalização prévia (processo n.º 044/2010) 3-4 

1.3 Devolução do processo 5-6 

1.4 Resposta 7-8 

1.5 Devolução definitiva do processo 9 

1.6 Relatório a que se refere o n.º 1 do artigo 84.º da LOPTC 10-14 

1.7 Decisão n.º 13/2009 – SRATC, de 2009-12-03 15-19 

2 Execução da empreitada  

2.1 Contrato de 29 de Junho de 2009 20-22 

2.1.1 Auto de consignação 23 

2.1.2 Auto de medição n.º 1 24-26 

2.1.3 Auto de medição n.º 2 27-30 

2.1.4 Auto de medição n.º 3 31-33 

2.1.5 Auto de medição n.º 4 34-39 

2.1.6 Auto de medição n.º 5 40-53 

2.1.7 Auto de medição n.º 6 54-65 

2.1.8 Auto de medição n.º 7 66-75 

2.1.9 Auto de medição n.º 8 76-87 

2.1.10 Auto de medição n.º 9 88-100 

2.2 Contrato de 05 de Julho de 2010 101-103 

2.2.1 Auto de medição n.º 10 104-115 

2.2.2 Auto de medição n.º 11 116-124 

2.2.3 Auto de medição n.º 12 125-128 
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3 Documentação relevante no âmbito da auditoria 

2.3 Outros elementos com relevância administrativa contabilística 129-172 

2.3.1 Instrução documental da auditoria (oficio n.º UAT I 1504, de 2010-10-18) 129-131 

2.3.2 Resposta (ofício n.º AAG/805/2010, de 08-10-2010) 132 

2.3.3 Cronograma financeiro 133-134 

2.3.4 Actas do Conselho de Administração 135-136 
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